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RESUMO
Discussão acerca da questão da democratização e do acesso à informação vista como direito no contexto do estado democrático. Os novos desafios que se apresentam na Sociedade do Conhecimento para a inclusão do cidadão ainda se configuram pelas restrições educacionais, tecnológicas, econômicas, socioculturais e jurídicas, exigindo resolução através da implementação de políticas públicas de informação. Busca-se com este artigo discutir a presença das tecnologias de informação na estrutura dos tribunais de justiça, instituição que tem como finalidade garantir o acesso à justiça. Tal acesso é interditado quando os atores jurídicos não criam mecanismos capazes de garantir o direito à informação e a cidadania. Também as contribuições da Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011) neste contexto.
1 INTRODUÇÃO
O estado democrático tem entre seus princípios a cidadania resultante de processos de lutas protagonizadas por diferentes segmentos sociais que representa um esforço para estabelecer a igualdade em uma sociedade reconhecidamente desigual.

O processo de modernização do Estado que nasce a partir da Revolução de 1789 estabeleceu como ruptura mais significativa naquele momento histórico, a abolição das divisões societárias baseadas em privilégios feudais, e pela primeira vez introduziu uma sociedade de cidadãos juridicamente iguais em cena pública. Entretanto, o que se estabeleceu a partir de então, foi uma classe burguesa que acentuou mais ainda as desigualdades existentes.

Mesmo assim, a Revolução Francesa deixa um significado na medida em que as ideias de liberdade,  igualdade e fraternidade proliferam, estimulando a organização dos excluídos entre as quais as mulheres, os negros e os pobres.

No Brasil os direitos sociais foram se efetivando de forma lenta e com limites para alguns setores.. Os direitos civis e políticos desses segmentos somente foi reconhecidos nas Constituições de 1946 e mais recentemente, foram ampliados na Constituição de 1988 quando se registra entre os muitos direitos: o direito a informação.

O resultado desse esforço é percebido nas instituições públicas voltadas para a gestão da informação a exemplo das bibliotecas, arquivos, museus, centros  
de documentação, entre outros, que sintonizados com o novo momento político e pressionados pelas demandas sociais levou os profissionais da informação a pensar novos modelos de gestão que dessem conta de atender a diversidade de necessidades informacionais que emergiam naquele período. 

Isso resultou também, na produção de um consistente referencial teórico possibilitando um debate sobre os direitos e deveres do cidadão, de um referencial legal, como a Política Nacional de Arquivo (Lei n. 8.159/91), a lei de Acesso á informação no Brasil (Lei nº 12.527/2011).

Todas essas ações se inserem na consolidação do estado democrático na medida em que as instituições passaram a cumprir seu papel tanto no que se refere à coleta e organização da informação, quanto da disseminação e transferência, numa perspectiva de socializar a informação entre os cidadãos para que os mesmo pudessem acompanhar as decisões publicas e assim, permitir uma maior transparência administrativa.

Em se tratando das instituições jurídicas, tal exigência reflete as reivindicações da sociedade por maior transparência e agilidade na prestação jurisdicional posto que o acesso à justiça na visão de Cappeletti e Garth (1988, p. 12) “[...] é o mais básico dos direitos humanos de um sistema jurídico, moderno e igualitário que pretenda garantir, e não apenas proclamar os direitos de todos”.

Assim sendo, algumas questões se inserem dentro da discussão que visa refletir sobre o acesso à informação, tais como: As instituições jurídicas vêm mantendo alguma infraestrutura de informação para o/a cidadã/ão? Como evitar ainda mais a divisão info-digital quando no Brasil somente uma pequena parcela da população tem acesso à internet, ficando a maioria excluída do potencial de informação disponível?
Uma Sociedade do Conhecimento se constrói a partir da criação de mecanismo de inclusão que garanta efetivamente igualdade de oportunidade e em se tratando do campo de informação jurídica, significa disponibilizar informação e serviços capazes de dar conta das demandas litigantes das camadas sociais que em geral desconhecem seus direitos e deveres.

2 ESTADO E POLÍTICAS PÚBLICAS DE INFORMAÇÃO
O papel do Estado é garantir à população, direitos fundamentais, que lhes permitam viver com dignidade, superando as trevas da ignorância, tendo corpo e mente sãs, amparada pelo acesso ao sistema de saúde, sistema de informação e utilizando os bens culturais para que possa desenvolver e apreciar o belo, e, integrar-se ao meio social e ambiental preservando-o.

Infelizmente o que a população tem se defrontado é com um Estado que nega esses direitos elementares. Vive-se no País nas últimas décadas uma luta intensa dos vários movimentos sociais para fazer valer direitos constitucionais adquiridos na perspectiva de diminuir as desigualdades sociais. Segundo Ferreira (2006) esses vários movimentos também denominados de novos movimentos sociais têm feito um enfrentamento com o Estado propondo novas estratégias de diálogos e políticas públicas com o objetivo de diminuir as distâncias sociais nesse País tão cheio de contrastes.

Políticas públicas são compreendidas como estratégias que, na nossa perspectiva, servem para efetivar mudanças sociais que têm como princípio a igualdade e eqüidade. São vistas como um processo dinâmico, permanente e contínuo, contraditório, gerado a partir da ação e/ou posição de atores e movimentos 
sociais nos estados capitalistas.

No Brasil o processo de elaboração e implementação de políticas públicas se insere num processo de lutas por direitos advindos das organizações da sociedade civil que trazem a público reivindicações exigindo do estado sua efetivação.

As várias demandas trazidas pelas organizações da sociedade civil têm contribuído para pensar o Estado em seus vários setores, a exemplo da educação, saúde, meio ambiente, cultura, assim como demandas por políticas de acesso à informação.

A informação como bem social deve ser pensada pelo Estado de forma a concretizar os ideais da política democrática que para Chauí (2005, p. 25) “[...] consiste justamente em propiciar ações capazes de unificar a dispersão e a particularidades das carências em interesses comuns e, graças a essa generalidade, fazê-las alcançar a esfera universal dos direitos”.

Numa política de informação subtende-se o estabelecimento de prioridades e condições que garantam uma infraestrutura tecnológica com equipamentos acessíveis em diferentes pontos de circulação intensiva do/a cidadãs/aos (sindicatos, união de moradores, centros comunitários, bibliotecas públicas, escolas, tribunais de justiça, clubes de mães, entre outras) com profissionais que atendam, respeitando a diversidade cultural, de gênero, de geração e educacional. A esse 
respeito Silveira (2001, p. 22) diz:

É necessário assegurar o acesso às camadas socialmente excluídas como estratégia fundamental de inclusão social. Mas para que isso não tenha um resultado pífio torna-se indispensável à formulação de políticas públicas de orientação, educação não-formal, proficiência tecnológica e de uso das novas tecnologias da informação.

Em se tratando de políticas e programas de informação esses ao serem implementadas, devem responder as necessidades e carências dos segmentos historicamente excluídos da sociedade, exclusão esta que materializa na interdição do direito e acesso a informação também em ambiente digital.

3 ACESSO À INFORMAÇÃO NOS TRIBUNAIS DE JUSTIÇA: efetivando direitos?

Direito à Informação tem sido referência em vários estudos. Jardim (1999, p. 68-69) discute o Direito, sob a perspectiva da transparência administrativa e infere que este  “ carrega em si uma flexibilidade que o situa não apenas como um direito civil, mas também como um direito político”. Cepik (2000), também faz referência a essa  flexibilidade, uma vez que considera-o a um só tempo direito civil, político e social, colocando-o como direito difuso. Gontijo (200) aborda-o como categoria para compreender a Infoinclusão. Barité e López-Huertas (2005), em sua pesquisa sobre os sítios de legislação no Mercosul, ressaltam o direito à informação “ que tiene implícito el derecho de acesso a la información, es un pilar fundamental del moderno Estado de Derecho. Santos e Martinez (2000, p.117)

A informação é um direito de todos que pode e deve atuar como fator de integração, democratização, igualdade e dignidade pessoal. Não há exercício de cidadania sem acesso à informação, isso porque, até para cumprir seus deveres e reivindicar seus direitos, sejam eles civis, políticos ou sociais, o sujeito social precisa conhecer e reconhece-los, e isso só é possível quando tem acesso à informação. 
O acesso à justiça, na visão Cappelletti e Garth (1988), se constitui no mais básico dos direitos humanos de um sistema jurídico moderno e igualitário. Do ponto de vista legal, a Constituição Federal (Brasil, 1988), em seu Art° 5, incisos XIV e XXXIII dispõe respectivamente “[...] é assegurados a todos o acesso à informação [...]” e “[...] todos têm direito a receber dos órgãos públicos informação de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral [...]”.
No entanto, as discussões sobre acesso à justiça e direito à informação e as disposições constitucionais atuais não são suficiente para dar conta de compreender ou resolver o quadro de externalidades negativas fortemente presentes na sociedade, entre as quais se destacam o analfabetismo tecnológico, o isolamento, a exclusão infodigital. McGarry (1999) a esse respeito lembra que o acesso possui várias facetas, como a econômica, educacional, política, física e cultural.

Castells (2003, p. 226 - 227) expressa que a 

[...] falta de infra-estrutura tecnológica, obstáculos econômicos ou institucionais ao acesso às redes capacidade educacional e cultural limitada para usar a internet de maneira autônoma; desvantagem na.”produção do conteúdo comunicado através das redes" levam a efeitos cumulativos que separam as pessoas pelo planeta e destinam as que não têm acesso, a um processo excludente das redes.

A informação jurídica neste contexto reveste-se de grande importância dada a sua natureza reguladora, que envolve questões legais e de direitos humanos, e que o seu acesso é condição necessária para o homem em suas relações sociais. Atualmente com a sua crescente disponibilidade também em rede através de serviços de informação, produtos e fontes de referências, ou seja, uma nova forma de prestação jurisdicional, urge a necessidade de refletir-se sobre a forma pela qual ela - informação jurídica - está sendo organizada,

Entende-se que os avanços da informática, nos anos 60 do século XX, e seu crescente uso ensejaram uma mudança significativa, com a apropriação dessas ferramentas pelos profissionais dos diversos campos do conhecimento. Esse intensivo uso permitiu novas formas de atuação das instituições, como a informatização de seus serviços, criação e gerenciamento de bases ou bancos de dados, possibilitando uma maior rapidez na transferência de informações. Nesse contexto, não era de se admirar a adoção das ferramentas da informática no campo jurídico. A história da informática jurídica, originada em meados da década de 1960, está conexa com a evolução da informática, e considerada por vários juristas como a
matriz originária do atual direito na Internet.

Portanto, sob o paradigma tecnológico, as instituições jurídicas brasileiras desde a década de 70 adotaram os recursos da tecnologia na prestação de novos serviços, bem como na (re) configuração dos antigos. Já na década de 90, vêem-se os Tribunais Superiores, do Trabalho, Regionais Eleitorais, de Contas, a Justiça Federal, Justiça Estadual, Ministério Público, entre outros, com informação institucional, serviços e produtos em rede desde as tradicionais pesquisas a jurisprudência, a legislação, a doutrina, até o novo, como o sistema push, que viabiliza o acompanhamento processual via e-mail.

A transição dos acervos informacionais das instituições jurídicas tradicionais para a realidade eletrônica e digital do ciberespaço traz consigo novas preocupações quanto o acesso, à representação e autenticidade do documento jurídico, quanto à transparência das informações jurídicas, considerando as características do ciberespaço e da comunicação mediada em rede eletrônica.

Portanto, deve-se reconhecer que, além das variáveis de acessibilidade, instantaneidade, interconexão e interatividade que se constituem como os novos imperativos da rede digital, nesse “Admirável Mundo Novo” (Huxley, 1932), outras dividem esse espaço com o lento processo de modernização do Poder Judiciário, o que tem levado a sociedade civil a exigir e reivindicar incansavelmente maior transparência nos atos jurídicos e celeridade na prestação jurisdicional.

A problemática da produção intensiva de informação jurídica, e o não acesso a essa informação, atingem em quase sua totalidade as unidades jurídicas do país, onde grande parte da população está desprovida do acesso à informação jurídica e se mantém alijada de seus direitos civis, políticos e sociais.

Além disto, muitas informações processuais que estão arquivadas nos diversos tribunais não são recuperadas em tempo hábil, quando solicitada pelas partes interessadas, pela ausência de práticas consistentes de organização e gestão arquivística. O que se observa é um grande descaso para com os documentos jurídicos, pois grande parte deles encontra-se empilhados, encaixotados sem qualquer critério e atenção a sua conservação preventiva, destinados às intempéries, a ação do tempo.

Se este é o quadro que se apresenta, como garantir ao cidadão o acesso aos conteúdos? E o cidadão, como pode vir a conhecer seus direitos e deveres se o acesso às informações está de em certa medida interditadas. Como pensar esse problema e compreendê-las na dinâmica das relações éticas, políticas e sociais?.
O certo é que os saberes (doutrina) e os fazeres (jurisprudência, legislação) representam uma integração de situações concretas do ordenamento jurídico, o que pressupõe um cuidado com a organização, representação, disseminação e socialização da informação, principalmente diante da morfologia da sociedade em rede que, pela sua natureza, integra e desintegra, fragmenta e desterritorializa o que dificulta ainda mais a vida do cidadão e das cidadãs.

Este contexto traz preocupações e busca de alternativas. Fernandez-Molina e Guimarães et al. (2005) lembram que as questões éticas devem estar também refletidas nas atividades de tratamento do conteúdo da informação jurídica, de modo que a mesma possa servir aos atores do direito (advogados, juízes, promotores, assessores, entre outros) e a sociedade civil, usuários esses que buscam as informações, os conhecimentos para darem suporte as suas pesquisas, as suas tomadas de decisões. Barité e Lopez-Huertas (2004) expressam a necessidade de 
processos de organização e recuperação da informação, bem como, ressaltam a responsabilidade do governo em assegurar o acesso democrático. Cabe aqui lembrar também a responsabilidade dos atores do direito na construção de um novo conceito de acesso à justiça que responda aos diversos conflitos e litígios emergentes na sociedade atual, principalmente com a presença das tecnologias da informação.

Assim, o reconhecimento da importância da efetivação do direito à informação, no contexto da sociedade do conhecimento, importa na gestão e disseminação da informação jurídica, agilidade e transparência na prestação jurisdicional, linguagem mais acessível, atendimento facilitado, pontos de acesso à informação para o cidadão. Urge, portanto ampliar esse debate dentro do campo jurídico, para sensibilizar os operadores jurídicos a incluírem a informação jurídica e os seus instrumentos de disseminação como prioridade nos processos de modernização dos organismos judiciários. É necessário também envolver os profissionais da informação no processo de discussão que ora flui no sistema jurídico para que tais reformas não passem a margem dos sistemas de informação jurídica.

REFERÊNCIAS
BRASIL. Constituição da Republica Federativa do Brasil. Brasília, DF, 1988. Disponível em: ttp://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm

 BRASIL. Ministério da Ciência Tecnologia. Sociedade da Informação: Livro Verde. Brasília, 2000. 202p.

BARITÉ, Mario; LÓPEZ-HUERTAS, María José. Los sítios web de legislación en el Mercosur: un análisis comparativo. Ciência da Informação, Brasília, DF, v. 33, n. 2, maio/ago. 2004. 

CASTELLS, Manuel. A galáxia da Internet. São Paulo: Jorge Zahar Editor, 2003.

CAPPELLETTI, Mauro; GARTH, Bryant. Acesso à justiça. Porto Alegre: Fabris, 1988. 

CEPIK, Marco. Direito à informação: situação legal e desafios. Informática Pública, Belo Horizonte,  ano 2, n.2, p.43-46, dez. 2002.


FERNANDEZ-MOLINA, J. Carlos, GUIMARÃES, José Augusto Chaves et al. Aspectos éticos de las nuevas tecnologias de la información y la comunicación y su reflejo en la organización y representación del conocimiento.  Marilia, 2005.


JARDIM. Jose Maria . Transparência e opacidade do Estado no Brasil: usos e desusos da informação governamental. Niterói: EdUFF, 1999.

MCGARRY, Kevin. O contexto dinâmico da informação. Brasília, DF: Briquet de Lemos, 1999.







